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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI

PROJETO DE LEr N."J8J/2024

Autor: Deputado SEVERO EULALIO

O GOVERNADORDO ESTADO DO PTAUÍ,

FAÇO saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte [ri:

Art. 1', Fica declarada a Utilidade Pública a Associação de Capoeira Educacional e
I)esenvolümento dâ Arte e Cultura - ACEDAC, CNPJ n' 42971.8191000146,
entidade civil sem fins lucrativos, com sede e foro na Rua São Sebastião, 435, Malva,
Cep. 64600-326, Picos-Pi.

AÍt- 2". Fica assegurada a entidade de que trata o artigo anterior, todos os direitos e
vantagens estabelecidos pela legislação pertinente em vigor.

Art. 3'. Esta lei entra em ügor na data de sua publicação

SALA DAS SESSÕES, PALÁCIO PETRÔNIO PORTELLA

Teresina-Pl, 04 de julho de 2024.

4n
oDepu SEVE

Reconhece de Utilidade Pública â

Associação de Capoeira Educacional e

Desenvolümento da Arte e Cultura no

Estado do Piauí e dá outras providôncias.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI

JUSTIFICATIVA

Associação Juventude Solidárie é uma sociedade civil sem fins lucrativos, fundada e

em funcionamento desde 27 de julho de 201'l, portanto há mais de 4 (quatro) anos; que

vem desenvolvendo com muita dedicaçâo todas as importantes finalidades e objetivos

previstos no Estatuto Social.

Conforme consta dâ documentação que acompanha o Projeto de [.ei, a Associação vem

realizando as atiüdades, com o objetivo de cumprir as finalidades para as quais foi
criada.

É importante lembrar que todas as pessoas que dirigem a ASSOCIAÇÃO prestam seus

serviços à comunidade de forma voluntríria, ou seja, não recebem qualquer vantagem,

bonificações ou salários, conforme o Estatuto Social.

Portanto, esta Casa Lrgislativa, com certeza, vai recoúecer que a FÂssocieção
Juventude Solidária é realmente de utilidade pública, sempre lembrando que não tem

fins lucrativos e não remunera seus diretores, raáo pela qual peço aos ilustres

deputados a aprovação deste Projeto de Lri.



E§TATUTO OA ASSOCIÂçÃO T'E CAPOEIRA EOUCAC(I{AL E DESETVOLV!reNTO DA ARTE

E CULTURA- ACEÍ}AC

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE Ê DURÂÇÁO

Aít. 10. A Associaçâô de Capoe.a Eó.Eacirrd e Desrvolvimento da Aíê e Ct{uía- ACEDAC

é uma oÍgânização dê sebdde civl sr fns k crãlivo8, ap«tidária. ê de nátursza cullural; a reger-

se-á pelo preseflte esHúo, po, sêtr Í3(Êne inüêÍno e bgidâçáo quê thê ,oí aÊtcli,vel.

PâÍâgralo único: llo desêívolvimento de suâs áiviJa(ks, a A.sci4ão rão taÉ qua§uer

discÍiminaçâo de râç4. sêxo cri r6ligaão.

AÍt 2. A Asctryb sorá # à Rt a Sáo S€ôa§iab, n" 4354, ÇEP s60&108, Cenro.

na cira(h (b Pi)6, E6taúo do Pb.d e pod? cÍir rêpresenlaçõ€s e filbis em S.dqueÍ pãte do pâb e

artaÍbí, dú cqn ctr66a arffiçe ô m*iz

An. 39 . O greo dê üràçâo ê ÁsÊGllçÍb é de tsíÍrpo idsb.milado e será coflstluiJa por

numero itmitádo de aemcraCos, (f,.u süâo dnitilG, a iÉD ô &&Íia dêíúr p€§as iJôoeas.

. *d@
cAplruLor ,-tsl#rf,r.,rd''- *tt**

DAs FII{ALIDAÍ}ES

Aí. 4'. A AiooÊbç*lo pa fr*ce a píoürçao o a Ffiloçãoô cuahrs, ô €ãpüta e das

,t8 tn gEÍd l/hB..f..nfãiaí* I $$fiia oqá,c

I - SU9FÍ}. pÍüldr, csoú§ a ffirh *â. #s e píogE naE rdeirrdG coífl o
ôâdíwolvimfib ô s+oaq da.Ê r a úrg

ll - píünovea e slEie ãüq .x!'ídga.i, íüfÍta, í16-, dHr8 ê cdlcu:xB at§ttco-

cdhrCq

lll - agok e erúnr& a pí!süÍ{áo dc váÍÉ cdtursb;

N - cmfb(,ir púa e cd*b.úzaçS (b pM ê púâ a í6maçáo de l.ra põ|ssngrb ÍsíLxir/q

câpoz de corÍrpÍêêÍd€r o trEssro ãtÉ0co;

V - mapoar 6 r€ijÍa gn.?os ãt n:oauàrír8 e @ enn'údds caír âs srhs s.n g€íal

associação. respeiiada a pd3a por * *bole«:ira;



Vll- CaptaÍ rocuÍsG fineíreiB ê cq$Íhiçõ€s de q/abjor natjÍeza, de$i.taÍtd+c il6 pD{trãnâs

ê prolet6 de inteíessê cla Associaçfu.

Vlll- AtuaÍ eÍn cooperaçfu cõn a pollica ctdird estabea€cira pdo Podeí Pür{co e c-fc sgãos ao

qual a assocr4áo ederia Yinadada,

Arl 50. Poderá utilizar bd6 c m*É ad€{lradG e pÊímitidos pd Ld parâ co.lsecúção de suas

Íinalidades e obptivc. po#dô, *rclÃ*ve, desêíNofueí qllÍ6 áivi& esóriâs po. mero de;

exscr-.çãro d€ pícriet6. progràÍnã aJ phtG de ações; cêlêhaçm de ctrvàri§, confatos ot, oultos

rnstrumentos jurilicos lega§: dosção ds ísuísc fbi:G, humanos ê Íinance*§§, ou tresnação de

s€rvrços intâÍmediários dê apdo a arF6 oígBnízaçôes sem findiJ*s êcs6rnicaghrcrativâs e

óÍQâos do setor ÉUico q1re ãíJan em áraas ãtins.

CAPITULO III

OAS REC€ITAS

AÍ1.6". O pafirlôÍ$da eitçâo s6rá coÍúJEo poÍ 6veí:t d d€çtu iníid dos $sociados.

poÍ b€íts móveis s imówis q.€ tríúri a incüpúa o sr patinôÍio, daÍfu qre veoham a seÍ

acrêscenlaalos por m€b ds dmçõ6 de pffi ÍÊicas oJ da pê8s6 irir§c8 da óí€do pÍivado, ou

de p€sG irf*:* <h r*sb giücoi F*ç& de s6vi(e 4lceção.b ÍEdbs e qj§6 Íontes,

cônvêniJô. foÍnsto§, apôb ê erÜ&irn€.106, dÉda qro coín@d' cún ê tiÍ}a§da(B ê obi€l&os

da associação.

6.1 - cqttüdçÕB de ssosbdc:

6.2 - ôâçõ6s. hgo.bs, aSrüúçÕ6 ê bof}s I (tgfrc de qC$ror nãtrí€za:

6.3 - móvâ§ imóYdq ràaoÊ 6 v*ÊS Slo vêíúgn a iÉqpoÍâl sêU pstimôíSo;

6.4 - Wahu6í qita llrodâtHs ô í€c€fe ol cúüürgão 8tíqldâ p€la Âssociirção.

Pa'ágrdo úr*:o. Ás rarb, í€aà§ aba bqrr ô üt üds & Assclrção. Íráo podeÍão sêr

r.&(E púa o.üâ fc*aô s.íáo I cdE,ção de sr ot alivc.

CAPÍTULO IV



oo§ AssoctÂDo§

Ârf. 7o. Sáo rto(àdo6 todaú quab! q§, sâm iãrpadiíIloÍ*oú lêSait, íoírm sdmitÍdo€ como

tâas, scado epíovedG palE DiístoÍb du A3eociilçâo, p€Ít€ncaírdo toÍlos a uma única cdeg@Ítâ, sêm

quehLs discrimina§5 & 3ôro, reçe. rdigifu, erodo polÍtico. edrô qrros.

§lo PodeÍá ss a8s{ria qu&Lsí pÊsoa, flBica o., itjÍldica, nÍrcio.tc ül eslran{r€ire, qüe.

daade que ratitíâça as exi*ncia! c cofldiÉ€s palrrtas nasta Eststuto;

§? A Pe3§# JuÍidica e3E(iada txlí:8á queín â r€pírsêntê iunto a AssociaÉo, coín plenos

podor$ paÍa sxeÍcôÍ om süas í€uniõas todaa â ebihrlrGa outorgades poÍ eata E3tâtrrto.

§y O rôpreentmte dâ p.s!e írÍküca associâda po&íá s€í poÍ êstâ üjb6tihlída a qu&.€Í
tempo, em raâo de intaí€ssâ sêr, ou dondaido a sdicitaçâo de hoÍia dê{fâ A$ociação.

CAPITULO V

DO§ ASSOCIADOS

ÀÍt. 8lo. Fà:am ins{ituld8 â3 s€guinbs cd3!o.b3 de aasoci*s: lwldâdoÍ. êíáivo,

contribuinta. colsboradoí.

E.1 - Sáo a6sodados FU DÁDORE3 t& {uelê3 qu. ssinâram a íâ da 6sembleà de

hÍrdeçâo rb &lociaçao:

E.2 - São assdrdG EFEÍn q, or mssoÍes dê Câpoêire. Pndes8oí€s de Musica qúe

fazsm peío dâ À§rocieÉoi

§ É conciçâo para admissãô como Àsociedo ê§ê ivo sêÍ m3sor de Capoeirâ ou de

Músicâ devirãm€nle íÊcontlad&a pda Díítto.iâ dE Asêodaçào.

8.3 - São assodqros CO}fÍES.§TEI9 aquel€s qt,3í forêrn .ceilc pela Direlotia, medianle

píopo€ta e Êi€àa Cade.ird, §oínpÍuíltu'tílo{ê e conMbulílm malsCííantg ou dlr.|.üÍncnt€ com a

ASsOcl^ç^O DE CAFOEIRA EqTCACEtl L E ÍregEin Ol- ffitÍTO DÀ AnTE E CULTUR^-

ACEOAC. EslaÍdo indtaoa G tralicúbs ê cspoain, ô múic. c (hr sÉ dtês, elunos e

pÍofêssorês, sc assim dcodarem.

8.4 - Sâo Grocidos COIImiAD(rcS p€ssoâ3 íei:es or prtdico, rêrn mpedimento

l€gel. quê wnhãn a coí'rtribuir ne êx8.r.tçáo de píoietG ê trírtxrúÍr indi:âçáo píoposte po. um

a3lociado fuíÉdoí di €ústivo o. apóÊ +íoiração poÍ m*riâ 3imçbs dâ Aslambbb Geral, rsceõam

astâ dGignaÇão da DircloÍh.

An. y. Prâ loÍnaí{ l,n ,nêmbío ãrociaab, o inbícaú€úo dglr€rá:

9.í - Concoídâr e suboÍdin r-sê ao pa€êêííe estatuto; #s À



9.2 - teÍ rdoíroirad€ moíd e libada íeputação;

9.3 - honrar os coÍnpísrissG §umidgs pêÍaílte a Associação

AÍ1. 1 0. Pod6íá haver *xcàjsão de sociados de qudqusí catego.ta, dâsdÉ q,le poí juda causa

s apos deltb€raçtu da Assémbleia Geíal.

Parágrdo únbo: O sociado exclúldo pod€rá recsrs da decháo de Assernbleia Gêrâ|, ceso

não cdEoíde coín 6 motivG da exchlsfu, úavós dB cíta eíEanrnhada à Diíetüia. Esta, por sua

vez. convocará nova Assêínblia, dqlüo (b quiÍtzÊ d§, nâ quâl o sociado exchl*ro podeíá

aFa6êí{aí sua defeÉa. A dscisão da As3qnuob Gerd, Í}esae cõo. será irÍs/eísívd e lrevogável.

Art. 1 1. Os assocb& pod€Íão ssÍ deínilidos Srando maniÍe6lrrem oslG desêio, por mero de

ca,lâ encaminhada à DiÍelora.

AÍ1. í2. Os Naiados 16 podeÍn ÍE6poÍtder s.ôsiÍaÍiãnsnle poí qlBisqler obrigaçôes que

ôs reFasentanles da Associâçfu coí:lraÍem eín rsne {ieda.

GÂPiTULO VI

DOS DIREÍTOS E DEVERES OOS ASSOCIADOS

Art 13. São ffi6 de t dõ 6 categp.üs & §Eiâdos:

13.1 - ParlicipaÍ 6 Âsgambleks Grais:

13"2 - VotaÍ e s ydàdo, d*b S.E trmlcldÉ* § €triílêncbs €ShíáÍiâs:

'13.3 - Soí iÍíún&ô6 €rirb píorncriroc ü., pstodd8 pêüa Associá}ção:

13.4 - Íêí e@ â bd6 6 pe& 6 iúümaçõe§ & Assocleçáo;

í3.5 -Usaâs h6l*ÊêmaEtb(bA§*C&, ,re 6frlsâ q..c se d€sliBm:

13.6 - Propor a aúnilsão üa ück; e:

í3.7 - G.r'.Í dê bds as rôglb ocÉt.IB d* E8aú,rb, as slab seráo possôals s

int"âírsteÍtvds. 
*.H*o*g*

Aí!. 14. sáo den eíBs dos Asamhlm: ].*,H§f'"*

,4.1 - RêspêjiâÍ e cunpri este F<rE{r{o, ô Rqir|€ítto lnl€íno, e § &§beraçóes das

AssãnHeias e Diretoríãi

1i1.2 - lncumbi'se sn dêdÉâção e3 atibr.ritses rtos cdg6 paa oe Srais bntrâ slOo eerfo; 1,
14.3 - PagBí coín Í€giiaíi* e poíttrssda{te s.6 cmtÍibuiçõ€s; trtíl \



14.4 - Não srÍtiÍ coÍÍSídÍlilsoa ÍreÍiris qJ morâb srt r»íÍlo da Aa§ociãFo,

14.5 - Prg3tigiaÍ â Associaçao de ffido com 6 pÍincipios morâis. bgeis a álrcos,

14.6 - CdrunicaÍ à OiÍêtdia quahrrêí dtffação quê sê vaíikÍ em seus noírGs. eslado civil,

píofusâo, rusk ência, êmfrêgo ê outr6 âltÊreçõ€s qu€ poí suâ natutBza po§am inieaes§ar á

Associâçáôi

11.7 - ?rocrcir â hoíÉ qu*uêÍ ãslfib de àíaíEssa & 
^ssod8çe, 

q(E podeíá ser têío

poÍ 6cÍilo ou YeíbalmeÍrle.

CAPITULO VII

oos PoDERES SOCrÂlS

Arl. 1 5- A AsÊodaç& ê êoíÍrpo3ta pelo§ s€guintes óí9ãô3:

t 5. 1 - Âssômbl€ia G€rd:

15.2-DiÍ!toíi8.

'15.3 - CoíEdho Fircal.

CAPITULO VIII

DÂ ÂSS€UBI-EIA GERAL

Aí. 16. A tusa bba Ciêrd sêÍá con3tif.rkla pelo8 socia(b8 s irc dec§ôes seíào loínadir6

por 2/3 (dob terçoc) dc p.taGírt6, nâo poderxlo ela ddibé!.ã, êíÍr ptrirêla corflocaçáo. sêm a

maiona abso§ra dG es€ociado3. ou cofli Ínenos de um taíçc nB convocações seguir es.

§13. 0 (§) dingBí{ê (3) qt.G stus (êín) pÍsstane serviçoo espoclícos psra I associação

podeÍá (áo) sêÍ remuneíado {a), ÍBpaiffisa oB valoÍes prái& pêlo ÍÍtêíca{b.

§2o. Âs Às36mblois serâo iffi. pêlo CooíMoí M ê Âs8ociqÉo ou, em c:rso

dc imp!fuo do píimdrô. poÍ subaüluio irÉicado píw&rÍrÉlrâ palo rnGstno c que 8ôia asôochdo

eíctivo ou fuíd.dor.

Art. 17. Coínprte à Asscrntleia Gerd:

í7.1 - Aprovar a âdmbsão ou crdl,3ão dc a3sociado3 da êfltúade:

Í7.2 - Elegeí ou Dêst uiÍ membíos dã DiÍetoÍis ou do Cortsêlho Fiscâtl

-"§,§s
í7.3 - Apro\rar, elbrã c Í!úoímaÍ asla Egtatuto s o Rsgímênto inr€ím. saíÍrpíê poí maioria /-'

dc voloa &3 associsdos, ,U\



17 4 - DelibêÍar sobÍê quâhuêr oulro assur{o d€ iniêíBgse d3 Assodâçâo

17.5 - Oê(,rd|í soDíe a diBso&iÉo da Âssociãção ê da d$tinâção do seu pafünónb. tudo pelo

volo de maioÍia dor ssociâdc.

Art. lE - A Assêmbbiâ Gêrâl rounir-sê.á, arürotúliratl.|nani. quando houver int6tesse da

âssocirÇ5o que êrbiÍ o pronunciamêíüo do3 a&ociado§, põa os fm paÊlristos em lá, bem coíno os

s€gui ês car3o3:

Relorms do Edáío;
EbkFo (l€ íner.àíB da cl.í€bÍÍa ou do Cmso§lo FÉcd, poÍ renincÉ tlaqueles em

exeÍcício;

DestituíÉo dG Dííeloírs ou @tlêiro8.It

CAP1TULO IX

DA DIRETORIA

Aí. í9. A Assodaçâo seíá diriridr peb DiBtoÍÉ, paÍa o pêÍíodo dE 3 (tÍà) 8ÍlÕ3, poderdo ou

nâo sêr roêbía e BôÍá coírposts poí 5 (dnao) memb.G, sêÍxb f (rfi) PÍê3ilentâ, 1 (um) Vics-

Pr$idente, 1o (píiÍneiÍo) S€cÍel&a). 29 (§€gu.do) SêcÍêtáÍio{a) e í (um) TesourôiÍo{a).

§ Único. tlo cao de vac&da d. quâ§sr cãgo da Dirüoria. ã Assombua Geral el€€€rá um

substitulo pera p.ê€írcfiê-lo pelo têrÍrpo quê fdtaí para o crrnprimerío do msndâto do subúlituido.

eííre G Aasociadoü {n diã3 com sua6 obíEEçôã 66tstn&148.

Ân 20. A DiÍêtorb rsuíriÍ-ââ.á e€mpÍê que coírvocedâ palo PtÉidente e,lcü \Ácê-Presidenlê.

mêdiâí*€ coínunicaçâo cdn snt€câdêncae dê 2 (ddr) dia§, 9o(bíxro sêr hvrada ala doc ÍÊspêarivos

trabalhG.

PsâgraÍo tJnico. As d€clrõar rarao tqtradaa por mabÍia abüctúa do3 votG. - _,n
rr\-qroP-

Art 2i. comp€tirá à Otu6ít : ,$oEÊ;Si"#é
I Ehborar progrdnã ldnosud ou anu:rl (b dírirades c crêci,tt+lo; a1'-É: 

t '

ll. ElâboÍBr e aprB.a iar, à Assômblêie Ci€Íâl o ,Ê{#íb afl..rd de ativktdes;

lll. Entrosr€ê corÍ! irl3tiüÍtsê3 prÀlicas ê pÍiyed*, F3 múta co&,ação em

tv.

vt.

vfl.

v t

ái\rire(bs de intsírss6 êín co{nun.

Con ocer â Assâmbbie Gerel:

Coríráaa a d.ínfir tmcbn&io§;

P'dicaÍ d6 dê gcCâo adninkfrativa;

CumFiÍ o fazêÍ qflrpriÍ o pÍ?3áflte Edatno e as diretÍÊ6 da Associ4o:
Prê9taí cor es anuslmôíie, submetendo-as ao Conselhc Êiscâl e à Assembleie Geíâl

I

\;
\



l

IX

X

xt.

[-

lll-

Oecirír sobíe a aünissão de associado:

PÍEg t .la§ 6 iíúümações sdicitâdô polo Cryrselho Fiscd e ryesefltaí a e&-ô e a

quaquer assatsÍto SJe o r€q.raia docl.m€íü6 I iíúdmações dê rírt€íesse da

associaçfu:

Outrãs f(Ísôes qrre Íoraín atratuüas peb Íê€pêctúo E§â&to e Regimento aprovado

pêla Assêínbleiâ G€íd.

lt-

t-

lv-

Art. Z?. Coíipete ao Pr€Éidente:

CooÍdê.tr e diÍigt as diyílâd€§ geíaê da Associaçáo e toínEr õ i.ricidivas necessáÍias

paía a rcd4âo fu d*:livos da Assockrção:

Represer{sr, cdn o !'ic€-Presrjenê, a Assock4áo eín iuiza o{r Í(ra dolê, @endo
d€bgaí focura(bres;

Coín ocãe FíesirrÍ as rerrliSes s(fÉÍb (xi ert'aqdiÍÉias da Darêto.iâ ê Ass€mbleÉ

Geral:

Cü$ataí, ísn€d, Icenciaí, s,,spendeÍ e d6ínliÍ flmcúáios aünà{sffiivos e técnbos

da Âssoclqâü.

AssiiÍrar irriãneÍrb con o S€cí€dáÍb, as al8s d8s r€ ni5es da Assembleia Geral.

Ceítificâdos, CaÍtêi*lhB, Alyarís, OêclarâçôB e ál§;
Representar a Associação. ativa, passiva, iudicid e exre*dici*neflte.

Ex8cer outr§ #t içóês rrêÍ€fltas ,rô cãígo. e rÉo previ§s expressamê e n€ste

Estáuio.

v -

tl

Ârt- 23. Comp€{ê aa Vicefíasidente:

Auxi[ar o Pre§dente Ín ueícíçb de suas atrifuiçôes;

Substituir o PrssadeítB oÍn sl6s s.rsêÍrcias ou imÍ)€dimenlc eymtuais.

Represêfltar. Fn(aÍnsdê cofi o Ptêddeíte, a Associação 6ín p&o d, í.r-a deb. bsn cofiÉ sn
todas as ídâções csn §lclim, podendo ddegü €s6eâ podê.€s;

Execúaí Gr fw e,.ef;t W. iuaüãneíne csÍr o Pr6ijsne. as decisõ€s toínadã gda

AsseínHeia Ge.al-

Assinaí eín co.$.mto caín o PÍ6sireíúe, cu €ín cüirúo coÍn rÍn pÍocurads esp€ciaknente

consrituiro por snbos. ldç c clr6q.És ê otúo6 ü.dG de cré(h êmik pda essoctaçáo e

demais dcumefllG coíltábeis, ÍinarEsiÍos orJ patrimofliab-

Art. 24. ColYr!€tô .o Soc'r('io (ã):

l- §scretaía{ âs relFúôss da Assembbia Gerd;
-w

Âssanâr §nlãmeritê com o Presiderúe âs atas das Íeunii€s dâ Assêmbbia G

ÇÊÍliticdss, Caítarir*l§, Afuarás. Dêclaraç6ês e aíins:

Mant€Í atudizado o c€dastro dos asschdos;



vl-

PÍdnsrror a cürvrâção d6 ffic,adG pâra â6 rêmiies de Ass€Ínueia Gerd Faíâ as

Íeuniôês dê§â,

Manteí os kvr6 d€ prsseÍça e regisfo dtg âtas de rôunÍi€s ela Assembleb Gerat;

Subsdiu,í o Presk €nte eín cão (b a.§êncb oü imp€dinêí{o d* e do Vice-Pr§dente.

ÂÉ,25. Compsiê a Tesoureiro:

Píoínovere co.Mã a aÍr&adâçãodã contsibuitsêsdG asscisdos, b€íÍr comode sraisquer

o{.,1íã dcaçôe6, a.ülb6 ê finalciãnêntG:

Propoí diÍetizes fiÍsrceiBs paa a gÊa{ilo da Assoc*Éo;

Dspositãí quânt âs s.n o§âdecim€nh6 de cíé(gtü g r€lizaí apficaçfu de rêÇursôs:

ElaboraÍ b&ÍEeles cl D€mslsüdivos íinaÍEêils sêrnestrâis:

Eltuaí beço -xrd do êxeícbb ê e pÍestaçáo dê coÍies <b pairdo:

El*ora a propooa 6çarneÍrláÍia de csda exercfoio.

l

Aí. 2§. CaM ao Presijenle êm cÚlpnto csr! o VicêPresiroflts. íeFrêsênlârêm a

ASSOCI,AçÂO OÉ CAPOERÂ EOUCAC§'{AL E DESEfiYOLVT ENTO OA ARTE E CULTURA.

ACEOÂC ativa e passrva, jud'cid e 6xtrâiuúcidmeflte, inck sive pa..r movimentaçãode cooE baÍEáíia

e outÍas !-arE4óes baÍlcánas coíno eínpíHimos, sdbttaçôes d€ caílõ€s e tâbnáÍros de cheques

visândo ô born andamefito e desêmpeÍrtE deía unidad€-

CAPITULO X

DÀALTERAÇÃO DÁS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIÂ*S

Aí. 27. As dltpo*õ€s ÉbJfG @erfu eoírer eÍâçõ* m€dafile apíes€nlaçâo oêlo

PÍeid€nt€ e Vkê.PrêsiMe, e Çíovada corn peb rsêÍlos 2,3 (dds êrços) dG pÍese.rtes em

Assembtsà Gera,.

CAPITULO XI

oA DrssoluÇÀo DA ASSgCTAÇÃO

n+t .i6óq
-d.*qs'd"s..d

.<od:'

Âí. 28. A Associação só pdêfá ss @vila com a 4roraçtu de ?J3 (ckts lerço§) dâ

toldidad€ dê associado6, coírvocados e6peieknenb p6ra dolbsã ssbre a dissoh!ção, cün

antecedê*cb mínims de 10 dias.

Art.29- Umavez (kayira a Asiâçáo e sâtsfeah bdas as srõ obíilaçôes, o pasimônio

será desriÍlacb à outa{s} eírtirade afim(r§}, e€cdhll{s} p€*a Assembbb Gã-d. poí mailíà smtÉes

dÊ votos x



CAP|TULO XII

oAs DrsPosrÇÔES FlNAls

Aí1. 30. O regimenlo i*eÍno dã ÂssocilÇfu re$&ÍeniaÍá e dtscip§raÍá o fuÍloonâmeíto da

Assocraçáo. respertadõ as íegr6 d* Estatjto.

Art. 31 Anu*n6írto. @ a 4Ísyeçáo pe Âssê.nHcÊt Gêíd, dever-sê-á da{ g.rHicidade ao

bda'lço e à demoí]sf4fu de csi8 da Assocaição. de aúdo coín G pÍÍrcblE ftíÉamênrds de

ÇrntatÍlidadâ ê com as noímirs brirsdêi"s dô cornâbdirâ&s.

Art- 32. O exerÊbb social cdncide coín o ano civí

Art. 33. Na fdtâ de dispcrçôês expÍessirs ÍEsb Ê$âMo. o píocess:xneíÍo das reuniões íJa

Oi.e.toria e Assemti€{es sêrá grpÍilo pe{os usos, cos[.nÍr6 € eeaa legisbçáo especíba qt € ragê âs

Assaclaçóes da espêcie.

AÍ1. 34. A D!€toÍia pode!-á destituk qr.*ueí de seus mêmbro8. eín Asssndeia GeÍal

extraoídinátÉ, por decisâo de maisis dmdes. eín votsção sêcra(a. ex(liJo qüoÍum mínioro de um

têíço (b associa(bs côín d*Éto a vcdo-

Art. 35. O píssÊíúe estatuto p6sa a v(p.ar a paÍliÍ da datã de ssu rêgislro pú§to.

Aí. 36. A dara (b Íurdaçâo da A§§OCIÂçÃO OE CAPOEIRA EDUCACIOi{Á! E

OESENVOLVI E}{TO DA ÂRTE E CULTURA- ACEI 
^C 

sôÉ 13 d. f.veÍiro ds ã121, deta essa

dâ Ass€mbbia GBrâl de ryoraçáo dc EstatJtr pírnit vo e de êb{ào e posse da 1" Diíet5íia e

CoÕsdtú Fiscâl.

r%ro^

..i., /,$
T*&ffi5

^ *,.
,,.
<t;

-t

r.Ê.rr5 a! - ôP 31

a/3

-\
Presaden(€

^
t"
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Fedêral do BÍasil
PÍocuradoriaceral da Fazende Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO DE CAPOEIRA EDUCACIONAL E DESNVOLVIíI|ENTO DA ARTE E
CULTURA . ACEDAC
CNPJ: 42.97í.8'1910001{ô

Esta certidáo é vâlida para o estabêlecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administragáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
su.ieito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçôes sociais prêvistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '11 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991 .

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçào de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br,.

Certidão emitida gratuatamente :om base na Portaía Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l11t211q.
Emitida às 07:43:30 do dta 2210312024 <hora e data de Brasília>
válida até 181o9t2024.
Código de controle da certadão: C6F'|.7E84.í FAA.8F0F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

,

t

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ê certincado que
não constam pendências em sêu nome, relativas a créditos tributários administrados pela SecretaÍia
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscÍiçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).



08/03/2024. 13:34 Consultã Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

CÂIXA
::.,ri),... ! INrtrf.,1 aA F!i-lERÀL

CeÉificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validader2U02 I 2024 a 2U O3l 2024

Certificação Númêro: 20240221195644A9553627

Informação obtida em OAlO3l2O24 13:34:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos êm Lêi esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

42.977.arglOOO1-46

ASSOC CAPOEEIRA EDUCÂCIONAL E DESENV ART

RUA SAO SEBASTTAO 435 / MALVA / PICOS / Pl I 64600-326

httpsJ/consulta-crf.cexa.govbr/consultacrí/pegeyconsulteEmpregedo.jsí 1t1

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiÉo que lhe confere o Art.
7, da L:ei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.



FODEB JUDICIÁBIO DO ESTADO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSNçA
DrsTRrB_U|çÃO DE 1' GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERNDÃO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CíVEL, CBIMINAL E AUD]TORIA MILITAB

cERTtDAO Ne 3201920

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sislemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execuçáo Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AÇÓES cÍvEls. EXECUÇoES CíVEIS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUCÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: EMANUELA NEBES IBIAPINO LEAL

CPF: 01388644380

BG: 01388644380 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP

ESTADO CIVIL: União Estável

PAI: ADALBERTO IBIAPINO LEAL

MÂE: MARIA DoS REMÉDIoS DAs NEVES

ENDEREÇO: Rua Veneza, 459

BAIRRO: CENTRO, MUNICíPIO: PICOS . PI

oBsERvAçÕES:
. CeÍtidão expedida gÍatuitamente com base no Provimenlo np 013/2017 da Coíegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidão abrangê_ as AÇÕES CíVElS, EXEC-UÇÃO FISCAL MUNtCtPAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRTMONtAL, TNSOLVÊNCtA CtVtL, RECUpERAçÃO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nos termos da Resolução na 12Í12010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
.iudicial criminal será negaliva:

o l- quando não houver Íeito em tramitaçáo contra a pessoa a respeito da qual se
certitica;

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.ljpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1. lnstância". Certidão Ne 3201920. Código veriÍicador:
ACCC9.5DF1 O.9D8DC.1 DD6B

FOLHA 1 de 2



ll - quando nela conslar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo êm tramitação e não houver sentença condenalória transitada em
julgado;

lll - em caso de gozo do beneíício de sursis (art. 163, § 2,. da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

lV - quando, estando suÍicientemente identilicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo ÍeÍerenle a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeita poÍ carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do deslinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2e Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objelo de certidão especííica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a
Receita Federal que veÍiÍique a identidadê do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validadê de 60 (sessenta) dias.

o

o

o

Certidáo emitida em 05 de Janeiro de 2024 às 09 h 53 min

EE

A aulenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.bÍ), link "Certidão
Negativa de l. lnstância'. Cerlidão Nc 3201920. Código veriÍicador:
ACCCg.5DF1 O.9D8DC.1 DD6B

FOLHA 2 de 2



PODEB JUDICIÁBIO DO ESTADO DO PIAUí
COBREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
orsrBlBurÇÂo DE'r, GRAU
CERNDÃO ESTADUAL

CERT|DÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÃO CíVEL, CRIMINAL E AUDITOBIA MILITAR

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CEBTIFICA QUE, revendo os regislros de

distribuição de leitos manlidos nos sislemas Thêmisweb, Themisweb Becursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÔES CIVEIS. EXECUÊÓES CÍVEIS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECUçÓES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ em desfavor de:

NOME: CARLOS ALBEBTO DA LUZ

CPF: 7844951q!68

RG: 78449510368 ÔnCÃO eXpeOrOOR: SSP

ESTADO CIVIL: Unlão Esüivel

PAI: BAIMUNDO ROMUALDO DA LUZ

uÃE: MARIA DE JESUS DoS ANJoS
ENDEREÇO: Rua Veneza, 459

BAIRRO: CENTHO, UUNICíPIO: PICOS . PI

OBSEBVAçÔES:
. Certidão expêdida gratuitamente com base no PÍovimento nq 013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esra certidão abrange_ as AÇÔES CíVEtS, EXEC^UÇÃO FISCAL MUNICIPAL_ E

ESTADUAL, EXFCUÇAO PATRIMONIAL, INSOLVENCIA CIVIL, BECUPEBAÇAO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAH C

EXECUçÓES PENAISi
. Nos termos da Resoluçâo ne í21l2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍtidão

judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em tramitaÇão contra a pessoa a respeito da qual se
certifica;

A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.bo, link 'Cerlidáo
Negativa de 1ê lnstância". Certidão Ne 3201948. Código veriÍicador:
391 76.C7852.D8836. 1 8504

FOLHA 1 de 2
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o ll - quando nela constar a distÍibuição de termo circunstanciado, inquérito ou
processo em tramitação e náo houver sentença condenatória transitada em
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneíício de sursis (art. 163, § 24. da Lei no. 7.210, de
'1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidáo, houver regislro de processo referente a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeila por carência de dados do
Poder Judiciário, ceso em que deverá constar essa observação.

Os dados necêssários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta cêrtidão não contemple os processos em tramitação no 2q Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverâo sêr objeto de certidão especíÍica;

Não existe conexão com qualquer oulra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que veriÍique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 05 de Janeiro de 2024 às 10 h 02 min

l! A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pêla inteÍnet no sitê do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tipi.jus.br), link "Certidão
Negativa de Ir lnstância'. Certidão N, 3201948. Código veriÍicador:
391 76.C78s2. D8836.1 8s0A

FOLHA 2 de 2



PODER JUDICÉRIO DO ESTADO DO PIAUí
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIçA
DtsrRtB_utçÃo DE 1s GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERT|DÃO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CíVEL, CBIMINAL E AUDITOBIA MILITAF

cEBrDÃO Ns 320í982

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA OUE, revendo os registÍos de

dislribuiçáo de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJê) e Sislema Eletrônico de Execução UniÍicado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA AÇÔES cívEls. ExEcuÇÓES CÍVEIS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAH com condenação tÍansitada em julgado ou EXECUCOES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamenlo

nas unidades judiciárias do Poder JudiciáÍio do Estado do Piauí em desÍavor de:

NOME: EBICK LUCAS DA SILVA

CPF: 06276197386

HG: 35916í6 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI

ESTADO CIVIL: Solteirda)
PAI: VICENTE ANTÔNIO DA SILVA

uÃE: MAB|A JoSEFA DA coNcErçÃo
ENDEREÇO: POVOADO LAGOA COMPRIDA

BAIRRO: UMARI II, MUNICíPIO: PICOS. PI

oBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nc 013/2017 da Coíegedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esta certidáo abrange_ as AçÓES CÍvEtS, EXECUçÂO FTSCAL MUNtctPAL- E

ESTADUAL, EXFCUÇAO PATRTMONTAL, TNSOLVENCTA CrVrL, RECUPERAÇAO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR ê
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nos termos da Resolução nq 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a ceÍtidáo
judicial criminal seÍá negaliva:

o I - quando não houver Íeito em tramitação conlra a pessoa a respelto da qual se
certiÍica;

A autenlicidade desta cerlidão poderá sêr conÍirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1a lnslância". Cêrtidáo Ne 3201982. Código veriÍicador:
6BB92,OCE2F.91 3CB.9CF4A

FOLHA 1 de 2
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o ll - quando nela constar a distribuigão dê termo circunslanciado, inquérito ou
processo em tramitação e náo houver sentença condenalória transitada êm
julgado;

o lll - em caso de gozo do beneíício de sursis (art. 163, § 2a. da Lei no. 7.210,de
1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suÍicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicitou a certidão, houver registro de processo reÍerênte a homônimo e a
individualização dos processos não puder ser Íeita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicilanle, sendo de
exclusiva responsabilidade do dêstinatário ou interessado a sua coníerência, inclusive
quanto à autênticidade da própria cêrtidão;

Esta certidáo não conlempla os processos em tramitação no 2e Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, quê deverão ser oblêto de certidão especíÍica;

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Este certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Cêrtidão emitida em 05 de Janeiro de 2024 às'10 h 20 min

. lr A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela intemet no sile do
Tribunal de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tjpi.jus.bQ, tink ,Cerlidâo
Negativa de 1? lnstância'. Certidão Ne 3201982. Código veriÍicador:
6BB92.0CE2F_91 3CB.9CF4A
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PODER JUDICIÁRIO OO ESTÂDO DO PIAUí
CORBEGEDORIA GERAL DE JUSNçA
DISTRIB-UçÃO OE 1' GRAU
CERTIDAO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA CíVEL, EXECUçÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MIL]TAR

cERrDÂO Ns 3202049

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de Íeitos mantidos nos sistemas Themisweb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Jüdicial Eletrônico (PJe) e Sistema EletÍônico de Execução Unificado (SEEU),

Íessalvadas as observações abaixo, NÃo coNSTA ACÔES CÍVEIS. EXECUçÔES CÍVEIS.

CRIMINAIS E AUDITORIA MlLlÍAR com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, inclusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamenro

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

NOME: MARIA FEBNANDA DE SOUSA GOMES

CPF: 04291971362

RG: 4500418 ÓBGÃO EXPEDIDOR: SSP.PI

ESTADO CIVIL: Solteiro(a)

PAI: FBANCISCO LOURENçO GOMES

MÃE: BERNARDINA MARIA soUSA
ENDEREÇO: TORRÔES, 231

BAIRRO: TORFÕES, MUNICíPIO: PICOS . PI

OBSERVAçÔES:
. Certidão expedida gratuitamente com base no Provimenlo ne 013/2017 da Corregedoria-

Geral da Justiça do Estado do Piauí;
. Esra certidão abrange_ as AÇÓES CÍvEtS, EXECUÇÃO FTSCAL MUNtCtpAL E

ESTADUAL, EXECUçÃO PATRtMONtAL, TNSOLVÊNCtA CtVtL, RECUpERAÇÂO
JUDICIAL, FALENCIA OU CONCORDATA, CBIMINAIS, AUDITORIA MTLITAR E
EXECUÇOES PENAIS;

. Nos termos da Resoluçáo ne 121l2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial criminal será negativa:

o I - quando não houver Íeito em lramitação conlra a pessoa a respeito da qual se
certiíica;

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internel no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.bo, link "Certidão
Negativa de 1ê lnstância'. Certidáo No 3202049. Código verilicador:
í 9FE0.8993D.55448.99F4E
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o ll - quando nela conslar a distribuiçáo dê termo circunstanciado, inquérito ou
processo em lramitação e náo houver sentença condenatóÍia transitada em

iulgado;
o lll - em caso de gozo do beneÍício de sursis (art. 163, § 2'g. da Lei no. 7.210, de

1984) ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

o lV - quando, estando suíicientemente identiÍicada a pessoa a respeito da qual se
solicilou a cerlidão, houver Íegistro de procêsso reÍerente a homônimo e a
individualização dos pÍocessos não puder ser Íeita por carência de dados do
Poder Judiciário, caso em que devêrá conslar essa observação.

Os dados necessários à emissão da certidão serão Íornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interêssado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2q Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de cêrtidão especÍÍica;

Não existe conexáo com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/HAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta certidão tem validade de 60 (sêssênla) dias.

Certidâo emitida em 05 de Janeiro de 2024 às 10 h 49 min

lll
1

LE

A autenticidade desta certidâo poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.b0, tink 'Certidão
Negativa de 1ê lnstância'. Certidão Nq 3202049. Código veriÍicador:
1 9FE0.8993D.55448.99F4E
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ATA DA ASSEMBLÉ|a e ruL ot FUNDAçÃo, ApRovAçÁo Do EsrATUTo, Er.ErçÁo E possE DA DtREToRtA E

coNsELHo HscÂr- DA ASSOCIAçÃO DE CAPOETRA EDUCACIONAL E DESENVOLVTMENTO DA

ARTEE CULTURA-ACEOAC.

Aos treze daes do mês de Íeereio do ar dê ú|is Inil e v-t€ e ún, à lt húr§, m Ptq Fe3< PúreÍ,., ne É!2
- le endaÍ, centÍo, PilrPl. Reuniãír}se, em píin€ia @nvo(ãção, om o oüiaivo de fundar a AssociaÉo. Os

aba o assinados, na qual lade de fundadoret a Associação Civil denominada: Âssmiação b CacrF.lira

Educacional e DosaÍwdvimonto dã AÍtâ I Culture-ACDAC, com sede. na rua são Sebastião nc 4:15, Eaino:

Malva, Picos/Pl. ReSida na íorma do estatuto adiante aprovado. Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr.

Romulo Brã8a Neiva, que para sêcretâÍio designou e 5É. MâÍiâ Natalia da sfua, para conduzirostrabalhos, dando
por instalada a assembleia. Foi procedida a leitura do projeto do estatutq no qual, submetído à dbcussão, foi
unanimementeâprovado. Cumprido as formalídades hgais, o presirentededãrou definitivameflte constituib a

associação civil, sem fins lucrativos. e investindo em suas funções, sem limitações de tempo, em conformidôde
com o estatuto aprovâdo. Detêrminou a seguir, oSÍ prêsidente gue fossem ele itos os membro6 da diretoÍia e do
Conselho Fiscal, sendo apÍesentada,pelo SÍ. Romulo Braga Neíva, umâchâpague, po*a em votaÉo fd aprorada
pela maioria. Forâm assim el€itos e empossados es seguintes pessoas, DíretoÍh:(Presidente: Romulo Brê8â

Neiva, CPF nc 820.425.321|68; více presidente: Cârlos Albe.to da Luz CPF ne 7U.495.10}§; tesoureio:
Francisco João Araúio Leandro Uma CPF ne 520.825.553-72; le secrctar'oi MaÍia Natâliâ da Situa CPF ne

610.496.!t+64 ; segundo secretário: David Erison de Mour.) Sarros CPFne 045.61&96+76 ; ), Conselho Fiscal(

le membro efetivo: Jhonnata Pannis Santos da situa CPF nq 029.655.883-45; 2e membro efetivo: PedÍo

Wauterlanio de Sousa Rocha, CPF ne 7@.782.6?t-72; 3e membro efetivo: Ana Beatú Costa Neiva, CPF ne

O7L-72jJ91-09; 1a membro suplente: Cintia Gonçalves da U)2, CPF ne A7-ffi.64}81; 2c membro suplente:

Lucas Alves, CPF ne 048.7A1.403-02 ; 3e membrosuplente, Maria FemandaSousa Gomes, CPF ne 04,2979.713-

62). A seguiro Sr. presidênte passou a dirêÉo dostr{&rlhos ao Presidente êbito de associaÉo, que assumindo,

agradeceu a presença de todos, congÍetulando-se pela fundaÉo da essociado e agradecendo, em seu nome e

no dos demais membros eleítos, suspendeu ostrâbalhos por 20 (vinte) minutos. a fim de que fosse redigida a
presente, âpós os quab, foi lkia a mesma e aprovada pelos pÍesentes, «rmo boa e vêrdadeira, nzão peh qual,

untamente com o 5r presidente, a assino. Picos - Pl,Íl deÍevereiro de 2021.
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nHÚBtmfi EIER[Írm 00 m$ü,
G0maÍca üe Pic0s - tstildo rl0 Piauí

2e §HUt$l[ ilIn$üuctllDI RIErsrn0 $ mÚw§
DÍu. tltn Bs silllos $ &rxcrn BffBil - Ttfftli t§§lxt

cemoÃo DE REclsrRo ctvtL DAS PESSoAS uuníotcns

Certifico e dou fé que a presente natureza do registro de ATA DE ASSEMBLÉ|A
GERAL DE FUNDAÇÂo E ApRovAçÂo Do EsrATUTo, ELEtÇÃo E possE íoi
apresentada por ASSOCIAÇÃO DE CAPOETRA EDUCACIONAL E
DESENVOLVIMENTO DA ARTE E CULTURA - ACEDAC, sob protocolo geral no

2021.06.S79 protocolado sob número 4620 e registrado no Livro de REGISTRO CIVIL
DAS PESSOAS JUR|DICAS sob número A9, sob o Registro n' 3029. Certidáo
negativa/positiva por pessoa fisica ou juridica(individuat): R$ 18,37 - FERMOJUPI: R$
3,67 - FMMP/PI: R$ 0,46 - Selo: R$ 0,26 - TOTAL: R$ 22,76 {PG 2021.06.979/2).r^n

Em Test. rr.)-' da Verdade

Picos/Pl, 28 de junho de 2021 .

Maria lsis Santos de ra
Tabeliã lnterina

lhbl*&sü6dsAkrilBom
Iâdà lÍietÍa

ÍmfiPl , S.t'qta EíralÉl

PodeÍ JudicÉ.io
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Se,o 0Eà'1 de Fiscô[zEÉo
CERÍOÀO DE REG§TRO

iloÊlJÁL
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r'rr.'$. gpl. jur.bÍrporblêItÍ.

f cNPJ 06.734.5ô01000l-s6 
*l

' ? 5ER'VEIIIIAEXTRÀIUÍ}ICIAI OE REG'S]RC DE VC"!IS.
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[tPÚBilG[ Ít0tn[ÍruA D0 BB[§rr
Gomrrca de Plcos - [stado do Piauí

2asffiutffitÂ IXrBÂrU0rc![lIt ntGtsIR0 ttt ltrtÚutts

Itlt llilltsE srilfl§ Dttltrcll rffirl-nB$lt$tBlfll

REGrsrRo ctvtl DAS PEssoAS luniolcas

Certifico e dou fé gue a presente natuÍeza do registro de ATA DE eSSgMgLÉh
GERAL DE FUNDAÇÃO E APROVAÇAO DO ESTATUTO, ELEIÇÃO E POSSE
foi apresenrada por ASSOCTAçÁO DE CAPOEIRA EDUCACIONAL E

DESENVOLVIMENTO DA ARTE E CULTURA, ACEDAC, sob protocolo geral no

2021.06.979 protocolado sob número 4620 e regiskado no Livro de REGISTRO
CIVIL DAS PESSOAS JURIDICAS sob número 49, sob o Registro n' 3029.
Abertura de Protocolo: R$ 10,07 - FERMOJUPI: R$ 2,01 - FMMP/PI: R$ 0,25.
AÍquivamento de documentos: R$ '10,07 - FERMOJUPI: R$ 2,01 - FMMPIPI: R$
0,25 - Selo: R$ 0,26. Prenotação: R$ 78,39 - FERMOJUPI: R$ 15,68 - FMMP/PI:
R$ 1,96. Registro de títulos, contratos ou documentos sem valor financeiro: R$
59,92 - FERMOJUPI: RS 11,98 - FMMP/PI: R$ í,50 - Selo: R$ 0,26 - TOTAL: R$
194,61 (PG: 2021.06.979t1). SELO NORMAT: A8Y82758-5UCK. SELO NORMAL;
48Y82759-U84K. Consulte a autenticidade do selo em vravur.tjpi.jus.brlportalextra.ln )

Em Test. ar- da Verdade'----\-

Picos/Pl, 28 de junho de 2021

§.
Maria lsis Santos de ncar

Tabeliã lnterina

Poder Ju{iciiÍb
Êstdo do Pbrri
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